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EDITAL DA COCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024- CMC/PMB 
PROCESSO ADMINISTRAVO Nº 25.578/2024-PMB 

 
PARTICIPAÇÃO COM CONTRATAÇÃO PRIORITÁRIA PARA ME E EPP LOCAL/REGIONAL, CONFORME 

DECRETO MUNICIPAL Nº 127/2023-PMB. 
 

A Prefeitura Municipal de Barreirinha, através da Comissão Municipal de Contratação-CMC, tonar público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade COCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de empreitada, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021; Lei 
Complementar nº 123/06 com a redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 
230/2024-PMB, Decreto Municipal nº 127/2024-PMB e pelas demais normas e condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
 
O Edital fica disponível aos interessados no site www.barreirinha.am.gov.br, no site www.bll.org.br, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou poderá ser retirado no sala da Comissão Municipal de 
Contratação-CMC, situado na Rua Militão Dutra, nº 134, Centro, CEP 69.160-000, Barreirinha/AM no horário de 
08h00min as 12h00min. 
 
A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) 
do Município de Barreirinha/AM, denominado(a) Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para a Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, constante da página 
eletrônica no endereço www.bll.org.br. 
 
Limite de Acolhimento das Propostas: 15/07/2024 às 09h:00min (horário de Brasília) 
Critério de Julgamento: Menor Preço Global. 
Data da Sessão: 15/07/2024. 
Horário da Sessão: 11h:00min (horário de Brasília). 
Local: Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil – www.bll.org.br. 
Modo de Disputa: Aberto 
 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa para Execução dos Serviços de 
Construção de Rampa em Concreto Armado no Distrito de Barreira Andirá, no município de 
Barreirinha/AM, de acordo com termos do Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico e seus anexos, parte 
integrante deste edital. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, 
alínea “a)”; art. 46, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações técnicas do objeto, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens 
que o compõem a planilha orçamentaria. Os licitantes devem observar as planilhas para estimarem os valores a 
serem ofertados. 
1.3. A presente licitação será realizada na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, de acordo com o 
arrimado pelo art. 6º, inciso XXXVIII; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, 
considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, 
igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem 
ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional das obras, viabilizando efetividade para 
concomitância da execução. 
1.4. TRATA DE LICITAÇÃO EXCLUSIVA às empresas enquadradas como microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP), em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e alterações e Decreto Municipal nº 127/2024-PMB. 
1.5. A sessão da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: https://bll.org.br/, no dia e horário 
descritos no preâmbulo deste edital, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h deste 
mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 136.781,23 (cento e trinta e seis 
mil, setecentos e oitenta e um reais e vinte e três centavos), conforme ETP, Termo de Referência e seus 
anexos, serão custeadas pelo orçamento do exercício de 2024, conforme abaixo: 
2.1.1. Órgão: 02-Poder Executivo;   
2.1.2. Unidade Orçamentária: 08-Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
2.1.3. Projeto Atividade: 1.016-Abertura, Pavimentação e Recuperação de Ruas e Avenidas;  
2.1.4. Elemento: 4.4.90.51.00-Obras e Instalações; 
2.1.5. Fonte de Recursos: 0500-Recursos não Vinculados de Impostos. 
 

3.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, os interessados que militem no ramo pertinente 
ao objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 
deste Edital e seus Anexos; 
3.2. A licitante deverá estar regularmente cadastrada junto a Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, 
através do site https://www.bll.org.br.  
3.3. Somente poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, via internet, os interessados cujo 
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 
legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através 
do site https://www.bll.org.br. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16, da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 
3.8. Não poderão disputar esta licitação: 
3.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;  
3.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
3.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
3.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  
3.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  
3.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  
3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º, do art. 9º, da Lei nº 14.133/2021.  
3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.  
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
3.14. A vedação de que trata o item 3.8.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 

4.1. A empresa interessada em participar desta licitação deverá, obrigatoriamente, visitar o local onde serão 
realizadas as obras objeto desta licitação acompanhado de representante designado pela Prefeitura a ser 
informado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, devendo apresentar à Prefeitura Municipal 
declaração que comprove a visita firmada por seu responsável técnico ou responsável credenciado juntamente 
com visto do representante da Prefeitura, conforme o modelo de Declaração de Visita aos Locais de Execução 
das Obras e Serviços (Anexo 3), que integra este Edital. 
4.2. A empresa licitante deverá apresentar Declaração de Vistoria Técnica de que, por meio do seu 
representante conheceu o local de execução dos serviços e entrega da obra. 
4.2.1. A Vistoria Técnica deverá ser agendada junto à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos - 
SEMOSP deste Poder, no horário de 8h às 12h e deverá observar as condições e prazos estabelecidos no 
Projeto Básico e seus anexos. 
 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no Anexo 6, a proposta com os preços ou os percentuais de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 
5.2.1. A etapa de que trata esse item será encerrada com a abertura da sessão pública; 
5.2.2. As propostas de preço serão ofertadas com base no valor global do objeto licitado. 
5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3.1. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
5.3.2. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento 
do envio de lances, em formato digital, nos termos do item 9.6. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VISTORIA TÉCNICA 

CLÁUSULA QUINTA – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.3.3. O Presidente da Comissão/Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para fins de classificação. 
5.3.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento de que trata o item 8.22, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
5.3.5. Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização de procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
5.4. No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do(s) bem(ns), incluindo a 
totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo obrigação da 
CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os seus empregados e respectivos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como todos os tributos, encargos fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da 
licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao 
cumprimento do objeto desta licitação. 
5.5. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços ofertados na fase 
competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, quando solicitada a fazê–lo pelo (a) 
Agente de Contratação. 
5.6. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.7. A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que queira usufruir do 
tratamento privilegiado assegurado pelo Decreto Municipal nº 127/2024-PMB e pela Lei Complementar Federal 
nº 123/2006, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no 
referido diploma legal, especialmente no seu art. 3º, sob as penas da lei, em especial do art. 299 do Código 
Penal. 
5.7.1. O item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a não declaração ao 
sistema eletrônico no campo do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
5.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte a 
não declaração ao sistema eletrônico no campo do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
 5.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 
(https://www.licitanet.com.br/), dos seguintes campos:  
6.1.1. Valor total com até 02 (duas) casas decimais;  
6.1.2. Marca e Modelo; (SE FOR O CASO);  
6.1.2.1. Em se tratando de produtos de fabricação da empresa, os campos marca e modelo deverão ser 
preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra “marca própria”).  
6.1.2.2. Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo (a) 
Agente de Contratação.  
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
6.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para contratação.   
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.   
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.    
6.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 
tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.  
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
6.9. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 
6.9.1. Nos termos inciso I, do Art. 2, do Decreto Municipal nº 127/2024-PMB (Anexo ao edital), terá direito a 
preferência na contratação às microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.  
6.9.2. Será aplicado somente nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor 
preço;  
a) A aplicação do direito de preferência se dará na seguinte ordem (regulamentado conforme autoriza o 
parágrafo §3º do Decreto Municipal nº 127/2024);  
b) 1º para as sediadas do município de Barreirinha/AM;  
c) 2º para as sediadas os municípios do Estado inseridos no art.1º inciso II do Decreto Municipal 127/2024;  
d) 3º para as sediadas em quaisquer dos municípios situados no Estado do Amazonas.  
6.9.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será 
adjudicado o objeto em seu favor;  
6.9.4. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito;  
6.9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  
6.9.6. Nas licitações mistas (com lotes/itens exclusivos para participação das microempresas ou da empresa de 
pequeno porte e lotes para ampla participação) a prioridade será aplicada A TODOS OS ITENS reservados ou 
não, para contratação exclusiva de microempresa ou da empresa de pequeno porte.  
6.9.7. Nos demais casos não previstos neste edital e que gerem direitos diferenciados, serão aplicados conforme 
disposições do Decreto Municipal nº 127/2024 (Anexo do edital).   
6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão 
e os licitantes.  
7.4. Classificadas as propostas e iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.  
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.   
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem 
reais).  
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, ou seja, no modo aberto.  
7.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes.   
7.12. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  
7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.  
7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários.  
7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  
7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.   
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. A plataforma não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes e nem ao Agente de Contratação e Equipe de Apoio. 
7.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada.  
7.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
7.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  



 
 ESTADO DO AMAZONAS 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
 COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC 
                         ANO – 2024 

 

 
Comissão Municipal de Contratação – CMC  

Rua Militão Dutra, N° 134, Centro, CEP: 69.160-000, Barreirinha, Amazonas 
E-mail: cpl@barreirinha.am.gov.br  

7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   
7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 10 do Decreto Municipal nº 230/2024-PMB, nesta ordem: 
I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;  
II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  
III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;  
IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.  
7.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:  
I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize;  
II. empresas brasileiras;  
III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.  
7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  
7.21.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 6.23.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
7.22. A proposta final deverá ser apresentada de acordo com o modelo do Anexo. 
7.22.1. Quando for o caso o licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema (ASSINAR 
P. FINAL).  
7.22.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.  
7.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  
8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.   

CLÁUSULA OITAVA – DA FASE DE JULGAMENTO 
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8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).  
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º).  
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.   
8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício.  
8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.   
8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:   
8.6.1. contiver vícios insanáveis;  
8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;  
8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  
8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável.   
8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação/Comissão, que comprove:  
8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.   
8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte:  
8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  
8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;  
8.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 
de execução.  
8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.   
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   
8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 
o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 
no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   
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8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  
8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas;  
8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.   
8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
8.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.  
8.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.   
8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.   
8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada.   
8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.    
8.18. Durante o julgamento das propostas o Agente de Contratação/Comissão poderá realizar diligências, 
solicitar documentos complementares com vistas sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas.  
8.19. Após o julgamento das propostas o Agente de Contratação/Comissão irá conceder o prazo mínimo de 
mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema;  
8.20. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, observará o disposto no art. 165 da Lei 
nº 14.133, de 2021 e o Art. 40 da Instrução Normativa nº 73/2022.   
8.21. O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o 
disposto nas legislações vigentes.   
8.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligência, com vistas 
ao saneamento de que trata o item 8.20, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br ); 
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
9.1.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos CADICON, 
mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0); 
Nota Explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEI e CNJ, trata-se de verificação da própria condição de 
participação na licitação, nos termos do Acordão nº 1.793/2011 (Plenário TCU). 
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

CLÁUSULA NONA – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
9.1.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Não ocorrendo inabilitação, o Agente de Contratação consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante 
esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 
9.4. Caso o Agente de Contratação não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, 
caso o Agente de Contratação não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, ou na 
hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 
01 (uma) hora, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 
inabilitação. 
9.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 
LC nº 123, de 2006. 
9.5. Os licitantes cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de 
credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte 
documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação 
Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante. 
9.6. Os licitantes deverão anexar até o horário estipulado para recebimento de propostas, no campo específico do sistema 
eletrônico, toda a documentação relacionada no ANEXO 6, para fins de habilitação: 
9.6.1. A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim deverá anexar todos os documentos 
solicitados no edital. 
9.6.2. Os documentos relativos a habilitação previstos no ANEXO 6, deverão ser providenciados pelos participantes até o horário da 
sessão. Sendo que todos os documentos devem ser anexados na plataforma de pregão eletrônico, independente do campo. 
Não sendo prejudicada ou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não correspondentes, pode ser anexado mais de 
um documento em um mesmo arquivo, os documentos que não tiverem campos idênticos marcados na plataforma do pregão eletrônico 
poderão ser anexados em qualquer outro campo que a empresa desejar. 
9.6.3. Ao encerrar o pregão, o Agente de Contratação analisará a Documentação de Habilitação relacionada no ANEXO 6 
anexadas pela empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por upload, como condição para comprovação de sua habilitação. Caso 
a empresa não tenha realizado o upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento ou declaração relacionados no ANEXO 6, a 
mesma será considerada INABILITADA. 
9.7. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios. 
9.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.14. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.15.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.16.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
9.17. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.18. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.19. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  
9.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
9.20.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
9.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.15. 
9.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
9.24. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
9.25. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.26. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.27. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.28. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão desta Concorrência. 
9.29. O Agente de Contratação/Comissão poderá, no julgamento da habilitação sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
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ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto 
nas legislações vigentes. 
9.30. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligência, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 
 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação;  
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
www.bll.org.br. 
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
11.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

11.3. A impugnação deverá ser realizada unicamente por forma eletrônica através do site www.bll.org.br  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação.  

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam.  

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRO - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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12.1.3. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade 

Competente. 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido documento equivalente.  
14.2. Os adjudicatários terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital;  
14.3. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair obrigações pela 
CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei.  
14.4. O Aceite da Nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que:  
I. Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133/2021.  
II. A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus anexos;  
III. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137,138 e 139 da Lei 
Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da administração previstos nos artigos 104 da mesma Lei. 14.5. O prazo 
de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme previsão no instrumento contratual 
ou no termo de referência.  
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ 
Comissão.  
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF.  
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTRATO OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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15.9. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, condição de pagamento constam neste 
instrumento. 
15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital.  
15.11. Em caso de divergências na plataforma www.bll.org.br e o edital e seus anexos, prevalecerá o edital e 
seus anexos.  
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.barreirinha.am.gov.br e www.bll.org.br, e também poderá ser solicitado pelo 
e-mail cpl@barreirinha.am.gov.br e obtidas cópias na sala da Comissão Municipal de Contratação-CMC, situado 
na Rua Militão Dutra, nº 134, Centro, CEP 69.160-000, Barreirinha/AM, nos dias úteis, no horário das 08h00min 
às 13h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados.  
15.13. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.  
15.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Agente de Contratação 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.  
15.15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo 
que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e 
válido.  
15.16. O Agente de Contratação, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2º, do art. 59 e 64 da Lei Federal nº 14.133/21.  
15.17. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do 
licitante.  
15.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.  
15.19.A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 
Barreirinha/AM podendo revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 
15.20. Para atender a seus interesses, o Município Barreirinha/AM poderá alterar quantitativos, sem que isto 
implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei 
Federal n 14.133/21.  
15.21. O Município de Barreirinha/AM poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura.  
15.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
ANEXO 1 – Modelo de Declaração de Instalação, Aparelhamento e Pessoal Técnico;  
ANEXO 2 – Modelo de Termo de Renúncia de Vistoria Técnica;  
ANEXO 3 - Modelo de Declaração de Vistoria aos Locais de Execução das Obras e dos Serviços;  
ANEXO 4 – Documentos Complementares; 
ANEXO 5 – Modelo de Proposta Comercial; 
ANEXO 6 – Documentos de Habilitação; 
ANEXO 7 – Minuta de Contrato. 

 
Barreirinha/AM, 27 de junho de 2024. 

 
 
 

Adriane Butel da Silva Dutra 
Agente de Contratação 
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ANEXO 1 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO. 
 

A (razão social da empresa), CNPJ nº..., localizada à..., DECLARA, para fins do disposto no inciso II do 

art. 30 da Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, e suas alterações, e sob as penas da Lei, que possui 

instalações e aparelhamento, bem como, disponibilizará o pessoal técnico adequado para realização 

dos serviços objeto desta licitação, e indica como membro da equipe técnica que se responsabilizará 

pela execução do contrato, o seguinte colaborador: 

Nome Qualificação 

 
 

  
 
 
 
 

........................................., .... de ..................de 2024. 

 

 
______________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 ESTADO DO AMAZONAS 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 
 COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC 
                         ANO – 2024 

 

 
Comissão Municipal de Contratação – CMC  

Rua Militão Dutra, N° 134, Centro, CEP: 69.160-000, Barreirinha, Amazonas 
E-mail: cpl@barreirinha.am.gov.br  

 
ANEXO 2  

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA 
 
 
 
 

A empresa xxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxx DECLARA:   
  

Declaro que optamos pela não realização de vistoria, assumindo inteiramente a responsabilidade ou 

consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo 

licitatório, em nome da empresa que represento.  

  
........................................., .... de ..................de 2024. 

 

 
______________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 
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ANEXO 3  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS. 
 
 

 
 

A (EMPRESA LICITANTE), por seu (s) Responsável (is) Técnico (s) infra-assinado (s) DECLARA que visitou o 

local onde serão realizadas as obras e serviços de engenharia compreendendo a “XXXXXXXXXXXXX”, objeto 

da licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº xxxx/2024-CMC/PMB. 

 

Na oportunidade, a (EMPRESA LICITANTE), tomou conhecimento de todas as condições e eventuais 

dificuldades para a boa execução das Obras e dos Serviços, como mão de obra, materiais de construção, 

equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, condições geológicas, morfológicas, edafológicas, 

climatológicas, etc. 

 
 

.........................., .... de ..................de 2024. 
 

 
(nome da empresa) 

(Nome do Responsável Técnico) 
Engenheiro Civil CREA -........ 

 
 

 
(Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 

Proprietário ou Procurador 
 
 
 
 

 

VISTO DO REPRESENTANTE MUNICIPAL: ___________________________________________ 
Nome/Função 
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ANEXO 4 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
 
 

• Memorial Descritivo; 
• Planilha orçamentaria de custos e quantitativos; 
• Planilhas de Composição de BDI; 
• Planilha de Composição de Custos; 
• Planilha de Memória de Cálculo; 
• Cronograma Físico-Financeiro. 
 
 
 
 
Os documentos poderão ser obtidos gratuitamente no endereço eletrônico https://www.bll.org.br/. 
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ANEXO 05  

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024-CMC/PMB  
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: O objeto da presente licitação é a “Contratação de Empresa para Execução dos Serviços de Construção de 

Rampa em Concreto Armado no Distrito de Barreira Andirá, no município de Barreirinha/AM, de acordo com termos 

do Estudo Técnico Preliminar, Projeto Básico e seus anexos”. 
 
 
 
DADOS DA EMPRESA  
Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:  
Telefone:  
E-mail da empresa:  
Dados Bancários: Banco             Agência             Conta  
  
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL  
Nome Completo:  
Identidade:  
CPF:  
Telefone:  
Endereço: 

 
 

Para efeito de julgamento, e de acordo com a cotação de preços unitários, aplicado às quantidades definidas nas 
“planilhas orçamentarias” do edital, propomos a execução completa dos serviços licitados pelo valor total, final, de:  
  
ITEM 01:  R$ ................. ( ........por extenso............ ), conforme planilha de serviços anexa.  
  
 
Declaramos que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, 
encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou 
indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à mobilização e desmobilização de 
pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao Município 
de Barreirinha/AM.  
 
Realizamos a visita ao local de execução da obra, não tendo nada que desabone a capacidade operacional para 
execução do objeto, abstendo de futuras indagações de execução em decorrência de localização, transporte e 
demais impedimento para execução da obra. 
  
Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou 
qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do Órgão 
de Fiscalização do Município de Parintins/AM, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita 
realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações anexas ao Edital supracitado.   
  
Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de abertura da licitação.   
  
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. _____________, Carteira de Identidade n° 
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___________, expedida em ___/___/___, órgão expedidor ___________, e CPF n° ____________, como 
representante desta empresa.   
  
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
 

........................................., .... de ..................de 2024. 
 

 
______________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 
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ANEXO 6 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO 
1.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
1.1.1. Os licitantes deverão anexar no sistema, em campo específico, toda a documentação relacionada abaixo, para fins de 
habilitação. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema através de chave de acesso e senha, até a data e o 
horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação, não podendo nada mais lhe ser acrescentado após este horário. 
 
2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
2.1. Habilitação Jurídica: A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações,  
e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 
autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 
2.1.1. Cédula de identidade; 
2.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores; no caso de empresa individual, o registro comercial; ou no caso de sociedades civis, inscrição 
do ato constitutivo acompanhada de prova de diretoria em exercício. No caso de alterações, será admitido o 
estatuto ou o contrato social consolidado e aditivos posteriores, se houver; 
2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 
2.1.6. No caso das sociedades cooperativas, registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na 
entidade estadual, se houver. 
2.1.7. NO CASO DE PROPRIETÁRIO, SÓCIO-ADMINISTRADOR, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO DA 
EMPRESA PROPONENTE, nas documentações referentes ao item 9.17.2.3 deverão constar os poderes 
necessários para exercerem direitos e assumirem obrigações em decorrência de tal investidura. Se o 
representante for sócio não detentor de poderes para, isoladamente, formular propostas ou praticar atos de 
administração, os demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de 
constituição da empresa, deverão outorgar-lhes os poderes necessários. 
2.1.8. Caso o Contrato Social, Estatuto ou equivalente determine que mais de uma pessoa deva assinar a 
procuração para designar representante (s) da empresa, a falta de quaisquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório. 
2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo à sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.2.3. Prova de Regularidade de Alvará ou Licença para funcionamento, compatível com o objeto desta 
licitação, em validade. 
2.2.4. Prova de regularidade através de Certidões Negativas de Débitos ou Positiva com Efeito Negativo 
perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante ou outra prova equivalente, na forma da 
lei; 
2.2.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
2.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa. 
2.3. Qualificação-Técnica: 
2.3.1. Registro no CREA conforme Lei Federal nº 5.194/66 e a Resolução nº 336/89 do CONFEA, é obrigatório 
para a fabricação (dentre outras a NAVAL) e ou prestação de serviços técnicos especificados na Resolução n° 
417/98 do CONFEA e de acordo com a Lei Federal nº 5.194/66; 
2.3.2. Comprovação de Aptidão Técnico-Operacional (empresa) para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de Atestado de 
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Capacidade Técnica de execução de obra (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
tenha compatibilidade com o objeto licitado. 
2.3.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão, obrigatoriamente, estar em papel 
timbrado com a identificação e endereço da emitente, o nome completo do signatário, bem como 
reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de 
sua veracidade por parte da CPL; 
2.3.4. Apresentar, preferencialmente, somente os atestados necessários e suficientes para a comprovação da 
qualificação técnica exigida, e indicar com marca texto os itens que comprovarão as exigências e que tenha 
compatibilidade com as parcelas de maior relevância técnica do objeto deste edital. 
2.3.5. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista para entrega da proposta, no mínimo, 01 (um) 
Engenheiro Naval, registrados em conselho competente, nos termos da legislação vigente, detentor de Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART) acompanhado da CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT, por 
execução de objeto com características semelhantes ao desta licitação, a fim de comprovar capacidade técnica 
profissional e operacional (empresa); 
2.3.6. A comprovação de vínculo do Profissional com a Empresa deverá ser feita da seguinte forma: 
2.3.6.1. Carteira de Trabalho do Profissional (CTP) devidamente assinada, ou; 
2.3.6.2. Responsável Técnico registrado no CREA, comprovado através da Certidão emitida pelo conselho 
competente, ou; 
2.3.6.3. Contrato de Prestação de Serviços, válido na data de abertura do certame. 
2.3.7. Declaração indicando instalação, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a 
realização do objeto desta licitação, devendo constar nessa equipe técnica o detentor do acervo técnico referido 
neste Projeto Básico (Anexo 1).  
2.3.7.1. A indicação do pessoal técnico referida deve conter, no mínimo: 

• Um Engenheiro Naval; 
• Um Mestre de Obras.  

2.3.8. Declaração de vistoria Técnica do local de execução do objeto, de que conhece as condições locais para 
a execução dos serviços e entrega da obra (Anexo 3). 
2.4. Qualificação Econômico-financeira: 
2.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
2.4.2. Cópia do Balanço Patrimonial e das demonstrações contábeis da licitante, do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei (assinados digitalmente pelos contabilistas e pelo titular ou 
representante legal da entidade), vedada sua substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação dessa 
documentação e proposta de preços exigidos neste Edital.  
2.4.3. A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no balanço e 
através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que 
atende ao seguinte índice financeiro: 
 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
ILG =---------------------------------------------------------------------------------------- = OU >1 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
2.4.3.1. No caso de empresa constituída no mesmo exercício financeiro, a exigência do item 2.4.2. Será 
atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura; 
2.4.3.2. A Comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção do índice de 
Solvência Geral (SG) igual ou maior a 1 (um), calculado e demonstrado pela licitante, por meio da seguinte 
fórmula: 
 

ATIVO TOTAL 
SG =          ------------------------------------------------------------------------------- = OU >1 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

2.4.3.3. A demonstração referida no item 2.4.2.2 desta Seção, deverá ser assinada pelo representante legal da 
empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC. 
2.4.3.5. Na hipótese de inexistência ou de inexigibilidade da Declaração de Habilitação Profissional – DHP no 
Estado em que o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis foram emitidas, o licitante deverá 
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apresentar documento hábil emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade respectivo, para comprovar tal 
fato. 
2.4.3.6. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez geral ou solvência geral, 
nos casos do item 9.17.4.2.1, maior ou igual a 1,00 (um) e que comprovarem possuir capital mínimo ou valor de 
patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor da proposta apresentada pela licitante, devendo essa 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei. 
2.5. Os documentos de habilitação referidos no item anterior somente serão exigidos do licitante vencedor, de 
acordo com inciso II do art. 63 da Lei 14.133/2021. 
2.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
2.7. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 
2.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
2.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob 
pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia.  
2.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 
exclusivos, a ser agendado conforme previsto de Projeto Básico anexo ao edital, de modo que seu agendamento 
não coincida com o agendamento de outros licitantes.  
2.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 
declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
2.10. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia, a ser baixadas em formato 
compatível no campo específico do sistema informatizado para sessão da concorrência eletrônica, não sendo aceito qualquer documento em 
papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, compatíveis com os originais. 
2.11. O (a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos ou até mesmo os originais dos documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 
2.8. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a 
concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 
2.9. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo referindo- se ao local da sede 
da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a 
executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 
simultaneamente. 
2.10. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no 
documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 
2.11. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
2.12. A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21, sendo facultado à Administração. 
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ANEXO 7 
MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa à 
Rua Militão Dutra, nº 242, Centro, Barreirinha/AM, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 04.283.040/0001-
49, neste ato representado por seu Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
brasileiro, solteiro, domiciliado e residente nesta cidade na Rua XXXXXXXXXXXXXX, s/n°, XXXXXX, portador da 
identidade nº XXXXXXXXXX SPP/AM e CPF nº XXXXXXXXXXX, doravante denominado “CONTRATANTE" e, a 
empresa ..........., pessoa jurídica de direito privado, com sede à rua .......na cidade de ........, e inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º ............., neste ato representado por seu ..........., brasileiro, portador da CI/RG ...........e do 
CPF/MF sob n.º ..........., residente e domiciliado à rua ............, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem 
firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação N° XX/2024-pmb, em conformidade com as 
disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Conforme as prescrições no artigo 75, inciso ll, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, do Município de Barreirinha/AM. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente Instrumento tem por objeto a Contratação de Empresa para, de acordo com o Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, Projeto Básico e seus anexos, na forma discriminada EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE TERMINAL FLUTUANTE PARA ATENDER DISTRITOS DA CALHA DO RIO ANDIRÁ, NO 
MUNICÍPIO DE BARREIRINHA/AM no quadro abaixo: 
 

 
2.2.  São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. - O Termo de Referência/ETP que embasou a contratação; 
2.2.2. - A Proposta da Contratada; 
2.2.3. - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 O presente contrato terá vigência de XX (XXX) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da contratada, 
previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA QUARTA - FORMA, PRAZO E LOCAL 
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
4.2. A Contratada deverá executar os serviços utilizando-se de material, mão de obra, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo de 
Referência e documentos anexos.  

IItem Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

 Contratação de Empresa para Execução dos Serviços 
de CONSTRUÇÃO DE TERMINAL FLUTUANTE PARA 
ATENDER DISTRITOS DA CALHA DO RIO ANDIRÁ, NO 
MUNICÍPIO DE BARREIRINHA/AM, de acordo com o 
Estudo Técnico Preliminar – ETP, Projeto Básico e seus 
anexos. 

    

Total 0,00 
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4.3. A execução terá início com a emissão da Ordem de Serviço emitida pela Contratante, devidamente 
autorizada e assinada pela Prefeito Municipal ou por servidor competente.  
4.4. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de 5 (cinco) dias, contado do recebimento da ordem 
de serviços.  
4.5. Os serviços serão recebidos após a vistoria “in loco” feita pelo responsável da Secretaria Municipal de 
Obras, mediante verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, de acordo 
com as especificações técnicas.  
4.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste projeto básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.  
4.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
4.8. A obra deverá ser realizada no máximo de 4(quatro) meses, a partir da data da emissão da ordem de 
serviço. 
4.9. Laudo Técnico 
4.9.1. Poderá ser solicitado laudo técnico de todos os produtos descritos na planilha descritiva e quantitativa 
anexa ao processo a qualquer tempo, a critério da contratante, em laboratório designado pela contratante, para 
comprovação de qualidade do produto, o prazo para apresentação do laudo será de 30 (trinta) dias a partir da 
data da solicitação e deve ser entregue na Secretaria de Planejamento e Obras, e assim ser verificado se está 
atendendo as especificações solicitadas no memorial descritivo e as conformidades que o INMETRO estabelece.  
4.9.2. Sendo que os laudos de comprovação serão à custa da Contratada. 
4.10. Proteção Ambiental  
4.10.1. É obrigação da Contratada o cumprimento integral de todas as normas legais relativas à proteção 
ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer 
penalidades decorrentes de sua inobservância. 
4.11. Subcontratação  
4.11.1. A contratada não poderá ceder o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, salvo, em casos autorizados 
pela contratante.  
4.11.2. A contratada não poderá, ainda, subcontratar, total ou parcialmente, as atividades que constituam objeto 
do contrato, salvo prévio, expresso e formal consentimento do município de município de Barreirinha/AM.  
4.11.3. A subcontratação autorizada não modificará a integral responsabilidade da contratada pela execução 
satisfatória das obras correspondentes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRÉ-REQUESITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
5.1. Os serviços deverão ser executados seguindo estritamente, o projeto executivo e planilha orçamentária, não 
podendo ser alterado nenhum item ou forma de execução sem autorização prévia da equipe técnica gestora do 
contrato.  
5.2. Deverá ser respeitado a equipe mínima para execução da obra, não podendo a contratada possuir pessoal 
em menor quantidade do que especificado no cronograma físico-financeiro e no memorial descritivo.  
5.3. No memorial descritivo é o local onde está elencado o método de execução e as características de materiais 
de cada etapa da obra, a planilha orçamentária apresenta os valores e quantidades e a forma que são 
remunerados cada serviço a ser executado.  
5.4. O Cronograma Físico-Financeiro elaborado determina o percentual de serviços a serem executados em 
cada mês de obra e o desembolso mensal para contratada. Caso, o cronograma elaborado possa ser otimizado 
pela contratada, ou seja, necessário alguma alteração na ordem de execução dos serviços, este deve ser 
encaminhado e aprovado pelo setor técnico do gestor dos contratos antes do início das obras.  
5.5. A contratada deverá dispor de: Mão de obra qualificada; Materiais; Equipamentos; Profissionais técnicos 
necessários para realização da obra no tempo determinado.  
5.6. Não será tolerado pela equipe técnica do gestor do contrato serviços incompletos, sem qualidade, sem 
parâmetro comprovado nas Normas Brasileiras de Regulamentação, em desacordo com projeto executivo e 
quaisquer inconsistências identificadas no momento da vistoria. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.  
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.  
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim.  
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.  
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.6. Fiscalização:  

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6.6.2. A gestão e fiscalização deste contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 
responsáveis:  

6.6.2.1. GESTOR DO CONTRATO: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cargo ou função, ato de designação (decreto ou 
portaria).  

6.6.2.2. FISCAL DO CONTRATO: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cargo ou função, ato de designação (decreto ou 
portaria).;  

6.6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6.6.4. Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas no Art. 5, I ao XVIII da Lei Municipal nº 
339, de 27 março de 2024, e no Art. 116 do Decreto Municipal nº 230/2024-GPMB.  

6.6.5. Compete aos Fiscal (is) do Contrato exercer as atribuições previstas no Art. 4, I ao IV da Lei Municipal nº 
339, de 27 março de 2024, e nos Art. 117 e 118, incisos I, II, e III do Decreto Municipal nº 230/2024-GPMB.  
6.6.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador de 
serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
120 da Lei Nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉR IOS D E M ED IÇÃ O E PAGAMENTO 
7.1 A medição será realizada após finalizada a execução de cada conjunto de serviços previstos em 
cronograma físico financeiro, assim, a contratada tem até a primeira quarta feira de cada mês para encaminhar 
os arquivos de medição do mês anterior. Após a equipe de fiscalização da contratante terá 10 dias úteis para 
aprovar ou solicitar correções nos serviços realizados. 
7.2 Obrigatoriamente na primeira medição a contratada deverá apresentar comprovante de inserção da obra 
no Cadastro Nacional de Obras – CNO, a emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro 
de Responsabilidade Técnica – RRT, de execução de obra, certidão de abertura de livro de ordem no CREA ou 

CAU. 
7.3 Em todas as medições de obra deverá ser apresentada a Planilha de medição; Planilha de quantitativos; 
Diário de Obras; Relatório Fotográfico Colorido; Guias de recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS) de 
todos os empregados alocados na execução do contrato e do Diário de Obra.  
7.3.1. O pagamento das medições estará condicionado à apresentação dos documentos acima. 
7.4 Após a aprovação e vistoria in loco por parte da equipe técnica de fiscalização da contratante, deverá ser 
emitida a Nota Fiscal acompanhada da Certidão Negativa Federal, Certidão Negativa Estadual, Certidão 
Negativa Municipal, Certidão de FGTS, Certidão de CNTD, atualizados e dentro da validade.  
7.4.1. Caso as certidões estejam vencidas ou positivas, ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual não 
incidirão juros de mora ou correção monetária, até a regularização por parte da contratada. 
7.5 No caso de incorreção, a Nota Fiscal será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de 
sua reapresentação. 
7.6 Preço 
7.6.1 O valor total do contrato é de R$ ....... ...... .. ( ...................................................... ). 
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7.6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.7 Forma de Pagamento 
7.7.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 
7.7.2 Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.7.3 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 
7.8 Prazo de Pagamento 
7.8.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
7.8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do   objeto do contrato. 
7.9 Condições de Pagamento 
7.9.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento. 
7.9.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.9.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 
7.9.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 
7.9.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.9.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
7.9.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.9.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.9.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.9.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.9.10.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na  fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.9.10.2 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das Dotações Orçamentárias previstas para o 
exercício financeiro de 2024 ou por outras dotações do mesmo programa para orçamento vindouro: 

 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 
9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo  contratante, 
do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão Iogo seja  divulgado o 
índice definitivo. 
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa  mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
9.9. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
nos termos do Art. 124, Inciso ll, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato 
administrativo. 
9.10. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
contrato; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 
contrato; 
10.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, d a Lei n° 14.133/2021; 
10.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
10.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
10.8. Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações 
pela Contratada; 
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
10.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 

Orgão Unid. orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
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10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada a com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer d ano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);  
11.2 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
ll, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou  o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.6 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital e Municipal do domicílio ou sede d a contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual; 
11.9 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
11.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação; 
11.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,  da Lei n° 
14.133, de 2021); 
11.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
11.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de  
segurança da Contratante; 
11.16 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios  demanda dos, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
11.17 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de  2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
11.18 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
11.19 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças  nos 
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métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
11.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos  em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 
12.1. É obrigação da Contratada o cumprimento integral de todas as normas legais relativas à proteção 
ambiental, quer sejam federais, estaduais ou municipais, responsabilizando-se a mesma por quaisquer 
penalidades decorrentes de sua inobservância. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 Cometer infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 
13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo (a) Administração durante o procedimento; 
13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 
13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,  ou 
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o trâmite; 
13.1.5 Fraudar o processo; 
13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 2013; 
13.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
13.2.2 Advertência; 
13.2.3 Multa; 
13.2.4 Impedimento de licitar e contratar e; 
13.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.2 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.3.3 As peculiaridades do caso concreto; 
13.3.4 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.3.5 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.6 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações  dos 
órgãos de controle. 
13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 
13.4.3 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato. 
13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das  infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Lei n° 14.133/2021. 
13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 
45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
13.10 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver  proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o  recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
15.3. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, 
as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com 
observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas  na Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
17.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas, mediante celebração de termo aditivo. 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n-° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na  Internet, em atenção à 
Lei n°. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
19.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Barreirinha/AM, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de  Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas 
celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 
Prefeitura Municipal de BARREIRINHA/AM, ____ de ________________ de 2024. 

 
CONTRATANTE 

 
 

_________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

PELA EMPRESA: 
 
 

___________________________________________________ 
Procurador Legal e/ou Sócio Administrador 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________                             _____________________________ 
NOME:                                                                    NOME: 

RG N°                                                                      RG N° 

CPF N°                                                                    CPF N° 



ESTADO DO AMAZONAS
MUNICÍPIO DE BARREIRINHA

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº. 127, DE 13 DE MARÇO DE 2024 -GPMB

REGULAMENTA O TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO,
SIMPLIFICADO E REGIONALIZADO, CONFORME DISPOSTO NO §
3º, ART. 48, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, E DECRETO Nº 8.538 DE 06 DE OUTUBRO DE 2015 MICRO
EMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP,
AGRICULTORES FAMILIARES E PRODUTORES RURAIS, PESSOA
FÍSICA, MICRO EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI E
SOCIEDADES COOPERATIVAS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DE
BENS, SERVIÇOS E OBRAS, OBJETIVANDO A PROMOÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO,
REGIONAL, SUB-REGIONAL E LOCAL DO MUNICÍPIO DE
BARREIRINHA/AM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Senhor GLENIO JOSÉ MARQUES SEIXAS, Prefeito Municipal de
Barreirinha, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais previstas no
inciso IV, art. 78, da Lei Orgânica Municipal de Barreirinha, em observância no §
3º, art. 48, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO o tratamento diferenciado destinado a microempresas e
empresas de pequeno porte previsto no § 3º, art. 48, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de
agosto de 2014;

CONSIDERANDO que é um dever do Estado fomentar o mercado nacional, em
particular os mercados regional e local;

DECRETA:

Art. 1° - Nas contratações públicas de bens, serviços e obras executadas ou sob a
responsabilidade da Administração Pública Municipal, serão efetivadas com a
garantia de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para
as micro empresas - ME e empresas de pequeno porte - EPP, agricultura familiar,
produtor rural, pessoa física, microempresa individual – MEI e sociedades
cooperativas de consumo, objetivando a promoção do desenvolvimento
econômico e social no âmbito local, sub-regional e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, nos termos
deste Decreto:

I – Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local do
Munícipio de Barreirinha, sub-regional e região.

II – Ampliar a eficiência das políticas públicas municipais, com o intuito de
fortalecer as diversas medidas já adotadas no que tange ao fomento das atividades
econômicas executadas em nível local.

§ 1º considerar e recomendar ao disposto desse Decreto, a abrangência publica
dos atos licitatórios, no tocante a região geográfica, restringindo-se ao âmbito
estadual e municipal, com a intenção de oportunizar as empresas locais, maior
possibilidade de inserção e participação nos certames.

III – Incentivar a inovação tecnológica de forma mais adequada à realidade
municipal, considerando todas as especificidades e diversidade de atividades
econômicas empreendidas nos limites territoriais do munícipio, sub-regional e
região.

§ 1º Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos órgãos da administração
municipal direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as
empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pelo munícipio de Barreirinha.

§ 2º Para fins do disposto neste Decreto, serão beneficiados pelo tratamento
favorecido apenas o produtor rural pessoa física e o agricultor familiar
conceituado na Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, que estejam em situação



regular junto à Previdência Social e ao Município e tenham auferido receita bruta
anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar
no 123, de 2006.

§ 3º Os certames atendidos por este Decreto deverão especificar as condições de
tratamento favorecido, diferenciado, simplificado, e regionalizado para as
microempresas ou empresas de pequeno porte no respectivo Edital, sem prejuízo
das demais normas vigentes de favorecimento de microempresas e empresas de
pequeno porte fixadas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
o Decreto Federal nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 e o artigo 10º do Decreto
Municipal nº 230/2024 e demais normas vigentes no ordenamento jurídico
brasileiro.

Art. 2° - Para efeitos deste decreto, considera-se:

I – Âmbito local: limites geográficos do Município de Barreirinha, inclusive
outras subdivisões territoriais que venham a ser incorporadas ou administradas
pelo Município de Barreirinha, tratando-se circunscrição territorial onde será
executado o objeto da contratação.

II – Microempresas e empresa de pequeno porte os beneficiados pela Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do Inciso I, do
caput, do art. 13.

III – Inovação tecnológica de forma mais adequada à realidade municipal,
considerando todas as especificidades e diversidades de atividades econômicas
empreendidas nos limites territoriais do Município e região.

Art. 3° - Considera-se âmbito sub-regional as empresas exclusivamente sediadas
nos municípios da Região do Baixo Amazonas, (9ª Sub-Região) que trata o art.
26, inciso IX da Constituição do Estado do Amazonas, assim incorporados:
Barreirinha, Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Parintins, São Sebastião do
Uatumã e Urucará.

Art. 4º - Considera-se âmbito regional para os efeitos deste decreto, os limites da
região metropolitana, da aglomeração urbana e da região administrativa de
Cidade 1, Cidade 2, Cidade 3, Cidade 4 e Cidade 5, ou, conforme definição do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, da mesorregião e da
microrregião, assim como, os municípios pertencentes ao território do Estado do
Amazonas.

Parágrafo único: O critério de regionalidade será indicado nos editais das
licitações públicas e excepcionalmente, poderá ser ampliado o raio do âmbito
sub-regional e regional levando em consideração a natureza e a especialidade dos
bens, produtos e serviços que se pretende contratar ou quando se verifique que
empresas não atendam ao objeto a ser contratado, desde que justificadamente e
constante do instrumento convocatório.

Art. 5° - Na política de que trata este decreto, a Administração Municipal:

I – Deverá:

a) Realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor
não exceda aquele estipulado pelo inciso I do art. 48, da Lei Complementar
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

b) Fixar em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte.

II – Poderá:

a) Exigir dos licitantes, nos certames destinados à aquisição de obras e serviços, a
subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

b) Conceder, justificadamente prioridade de contratação às microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas regionalmente até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor preço válido.

Parágrafo único: Na hipótese do inciso II, alínea “a “, deste artigo, os empenhos
e pagamentos do órgão ou entidade da Administração poderão ser destinados
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

Art. 6° - Não se aplica o dispositivo no art. 6° deste Decreto quando:

I – Não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados regionalmente e



capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório.

II – Decisão devidamente justificada considerar que o tratamento diferenciado,
favorecido e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte não é
vantajoso para a Administração Pública ou representa prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

III – A licitação for dispensável ou inexigível nos termos dos artigos 74 e 75 da
Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, executadas as dispensas tratadas pelos
incisos I, II e III do caput dos referidos artigos.

Art. 7° - Nas licitações de que trata este decreto, configurando-se o empate a
administração dará preferência às microempresas e empresas de pequeno porte.

$1° Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores à proposta mais bem classificada.

$2° Na modalidade de pregão, o empate ficará caracterizado quando a proposta
da microempresa ou empresa de pequeno porte não exceder em mais de 5%
(cinco por cento) o melhor preço.

Art. 8º - Fica revogado o Decreto Municipal nº 245/2024-GPMB de 12 de abril
de 2024.

Art. 9° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Barreirinha/Am, 24 de abril de 2024.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, em 24 de
abril de 2024.

Glenio José Marques Seixas

Prefeito Municipal

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com a Lei
Municipal nº 110, de 19 de março de 2010

Gilmar Francisco Rêgo D’Aquino

Secretário Municipal de Administração e Planejame
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